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Gilmar nega prorrogar convénio para seguranca defronteirado RS

N&o cabe prorrogacao de convénio firmado com a Uni&o quando o atraso na sua execucdo decorre da
inérciado ente federativo beneficidrio em aplicar os val ores repassados.

Jose Cruz/Agéncia Brasil

Gilmar Mendesfoi o relator do processo gjuizado pelo RS
José Cruz/AgénciaBrasil

Com esse entendimento, o ministro Gilmar Mendes, do Supremo Tribunal Federal, julgou improcedente
o pedido do estado do Rio Grande do Sul para a prorrogacéo de convénio celebrado com o governo
federal, visando a continuidade daimplementacdo de acBes da Estratégia Nacional de Seguranca Publica
nas Fronteiras (Enafron) no estado.

O convénio, firmado em 2012, previa atransferéncia de R$ 17,4 milhdes. Segundo o estado, ndo teria
sido possivel concluir o objeto do convénio no prazo previsto, diante do atraso no repasse de recursos
pela Uni&o, o que motivou sucessivas prorrogacdes de vigéncia. Por for¢a do Decreto 10.594/2020, o
convénio teve sua Ultima prorrogacdo garantida até o dia 31/3/2021, em razéo da pandemia da covid-19.

Ainda segundo o estado, em razdo da suspensdo dos procedimentos licitatérios promovidos em marco de
2020 para apuracdo de denuincia de irregularidade, ficou impossibilitado, por cerca de seis meses, de
contratar bens e servigos para atender ao convénio, mas que, atualmente, ndo haimpedimento, pois as
recomendaces dos 6rgdos de controle jaforam arquivadas. Assim, entrou com acéo civel originaria,
pedindo que a Uni&o fosse impedida de considerar extinto o convénio, umavez que 0 COmpromisso
atende a0 interesse publico e que a ndo prorrogacao do seu prazo de vigéncia até 31/12/2021 implicaria
prejuizos a administracdo pablica.
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Em contestacéo, a Unido sustentou que, passados oito anos do inicio da vigéncia, foi comprovada apenas
a execucado financeira de 0,035% do valor global do convénio, o que atesta a baixa probabilidade de o
estado executar a totalidade do objeto do convénio até 31/12/2021. O estado ndo seriatitular do direitode
receber, de forma automética e sem o cumprimento de requisitos objetivamente estabel ecidos,
transferéncias voluntarias de recursos federais.

Atodiscricionario

Para o relator do processo, ministro Gilmar Mendes, em razéo do carater voluntario da celebracéo do
convénio, em regra, € igualmente discricionaria a manutencao das transferéncias de recursos pela
administracdo federal, atitulo de cooperacdo, auxilio ou assisténcia financeira, com base em critérios de
conveniéncia e oportunidade do interesse publico. Portanto, a prorrogacdo € ato tipicamente
discricionario, “o qual €, em regra, infenso de apreciacao judicial”.

O ministro também afastou 0 argumento de que o gjuste ndo foi executado em decorréncia da ndo
liberacéo de recursos pela Unido. Ele observou que além de terem sido entregues, por parte do governo
federal, R$ 10,4 milhdes e de ter sido restituido todo o prazo em que houve atraso no pagamento das
parcelas, o Rio Grande do Sul n&o comprovou a execugao de nem ao menos 1% dos recursos que lhe
foram liberados. A Ultima parcela deixou de ser paga exatamente porgue o estado ndo cumpriu com os
deveres necessarios ao éxito do convénio.

Outro ponto assinalado pelo relator é que os procedimentos licitatorios para aquisicéo dos bens e
Servicos Nnecessarios ao gjuste somente comecaram quase oito anos depois da celebracéo do
compromisso. Ou segja, a paralisacdo do certame licitatorio, por 127 dias, ndo exclui o efeito de todas as
obrigactes descumpridas pelo estado. " Diante do exposto, ndo vislumbro quaisquer razdes para af astar
aguilo que foi consensual mente acordado entre as partes’, concluiu o relator.

Clique aqui paraler a decisdo
ACO 3461

Date Created
22/11/2021

Page 2
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 22/11/2021


https://www.conjur.com.br/wp-content/uploads/2023/09/convenio-rs-nao-prorrogado.pdf

